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"Se as apurações da CPI 
do Orçamento continuarem 
como estão, nós acabare-
mos tendo que divulgar o 
plano de estabilização eco-
nômica através de matéria 
paga nos jornais." 

Essa observação, feita 
pelo ministro interino do 
Planejamento, Raul Jung-
man, ontem, durante reu-
nião com o presidente da 
República, Itamar Franco, 
teve o tom de brincadeira, 
mas expressou exatamente 
o drama adicional da equi-
pe econômica, no momen-
to: o de não estar encon-
trando as condições bási-
cas para o anúncio e a im-
plementação de programa 
econômico. 

Ontem, ao mesmo tempo 
que iniciava as negocia-
ções políticas para a apro-
vação do pacote fiscal, o 
ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso, 
era informado da nova des-
coberta da CPI do Orça-
mento: uma organização 
secreta envolvendo as 
maiores empreiteiras do 
País, que estariam cobran-
do um sobrepreço de até 
36% sobre as obras que 
executavam e partilhando 
esses recursos com parla-
mentares e funcionários do 
Executivo (ver nesta 
página). 

O ministro da Fazenda, 
que esteve por algumas ho-
ras com o presidente Ita-
mar Franco, na próxima 
terça-feira anunciará os 
novos passos que serão da-
dos — como a criação de 
um indexador que reflita a 
inflação corrente —, se 
houver acordo político para 
aprovação das medidas fis-
cais. 

Itamar Franco teria 
aprovado o plano, ontem. O 
anúncio ficou para a sema-
na que vem porque hoje 
ainda faltariam detalhes a 
acertar e amanhã disputa-
ria espaço nos jornais com 
a chegada de Paulo César 
Farias a Brasília. 

Fernando Henrique pre-
feriu não comentar os no-
vos achados da CPI do Or-
çamento. A este jornal sua 
assessoria revelou: "Va-
mos poupá-lo disso". No 
gabinete do , ministro, al-
guns assessores crêem que 
quanto mais frágil estiver o 
Congresso mais fácil será 
aprovar o plano. Mas o lí-
der do governo na Cãmara 
dos Deputados, Roberto 
Freire (PPS-PE), que teve 
ontem longa conversa com 
o ministro da Fazenda, te• 
me que quanto mais frágil 
estiver mais o Congresso 
Nacional tenderá a apoias 
causas populares. Derru 
bar o aumento de imposto: 
seria uma delas. 

(Ver página 5) 


